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	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO



Segunda Câmara
Sessão: 10/12/2013
55 TC-000643/010/07

Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Porto Ferreira e André Luis Anchão Braga – Ex-Prefeito.

Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Porto Ferreira e Fabio machado Oliveira – Porto Ferreira - ME, objetivando a prestação de serviços de engenharia para término da construção do prédio da EMEI “Jandira Vianna Forjaz”, no Jardim Anésia.

Responsável(is): André Luis Anchão Braga (Prefeito à época).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra a sentença publicada no D.O.E. de 05-04-11, que julgou irregulares o convite, o contrato e o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogado(s): Rafael Rodrigues de Oliveira, Christiano Figueiredo Marini e outros.

Fiscalização atual: UR-10 – DSF-I.

Relatório

Em exame, recursos ordinários interpostos pela Prefeitura do Município de Porto Ferreira e pelo Sr. André Luiz Anchão Braga, Ex-Prefeito, pretendendo a reforma da decisão
 que julgou irregulares o Convite nº 11/02, promovido pela Prefeitura Municipal de Porto Ferreira para a contratação de serviços de engenharia para término da construção do prédio da EMEI Jandira Vianna Forjaz, o contrato nº 31/02
, firmado com a empresa Fábio Machado Oliveira – Porto Ferreira - ME. e o termo aditivo ao ajuste
. 

A contratação teve como objetivo concluir a obra de construção da escola, que já havia sido iniciada por voluntários da população local.


Fundamentaram o voto recorrido as seguintes questões:
- apesar de se tratar de continuação de obra já iniciada, o orçamento contemplou serviços preliminares, tais como limpeza de terreno, estaqueamento e fundações;
- foi realizado termo aditivo de acréscimo apenas 4 (quatro) meses após o início da obra, sem parecer jurídico e autorização, provável consequência da ausência de projeto básico; e
- as medições foram realizadas pela própria contratada, com assinatura da contratante.

Inconformada com a decisão, a Prefeitura do Município de Porto Ferreira recorreu, alegando, em síntese, que:
1) o certame contou com projeto básico (denominado memorial descritivo), justificativas e autorizações, tendo sido convidadas três empresas, vencendo a que apresentou o menor preço, garantindo-se a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa à administração;
2) em 1998, foi feito um mutirão, com recursos da esfera privada, construindo-se seis salas de aula para o funcionamento da escola municipal; paralisada a obra, a Prefeitura deu início ao processo de contratação de empresa para sua continuidade, melhoria e ampliação; a obra estava paralisada há seis meses, razão pela qual os serviços preliminares, como limpeza de terreno, eram necessários, bem como os serviços de estaqueamento e fundação, imprescindíveis para a ampliação;
3) o aditivo de acréscimo está em conformidade com o artigo 65 da lei de licitações, e visou à inclusão de serviços de alvenaria de embasamento e aterro compactado, além de alterar os quantitativos de diversos itens;
4) o projeto básico consta dos autos, tendo sido denominado “memorial descritivo”; e

5) as medições foram feitas quinzenalmente e sua execução foi verificada in loco pela contratante, para conferência, não havendo que se falar em falta de fiscalização.

Também pleiteou a reforma da sentença o Sr. André Luiz Anchão Braga, Ex-Prefeito de Porto Ferreira, que aduziu o quanto segue:

1) a contratação foi necessária para a reforma de edificação construída pela própria comunidade, por questões de segurança;
2) não houve projeto básico para a construção inicial (voluntária), tornando mais difícil a sua reforma e ocasionando o aditivo de acréscimo, pois a construção inicial possuía vícios ocultos; e

3) o aditivo também se prestou a atender a crescente demanda de alunos, em uma região carente de escolas.

A SDG entendeu que o recurso deva ser conhecido, mas desprovido, pois as falhas que embasaram a decisão recorrida permaneceram injustificadas.


É o relatório.
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Em que pese o esforço despendido pelos recorrentes, as razões recursais não merecem prosperar.


O documento de fls. 7/10, denominado “memorial descritivo”, que a Prefeitura do Município de Porto Ferreira alegou em sede recursal que consistiria no projeto básico da obra, não contém elementos suficientes para assim caracterizá-lo.


O que se observou, na prática, foi que a origem procedeu à abertura do procedimento licitatório para dar continuidade à construção da escola sem planejamento ou dados suficientes para a formulação de propostas e a consequente contratação, infringindo-se o artigo 7º, §2º, I, que exige a existência de projeto básico para a licitação de obras e serviços.

Essa situação tornou irregular não somente a contratação, mas também o aditivo de acréscimo, eis que a ausência de um projeto básico consistente acarreta também a ausência de elementos para justificar o incremento de serviços. 


Diante do exposto, e acompanhando o posicionamento da SDG, meu voto é pelo desprovimento dos recursos.
� Sentença proferida pelo e. Substituto de Conselheiro Marcelo Pereira, publicada no DOE em 5/4/2011.


� Contrato assinado em 27/3/2002; valor R$ 99.964,24; prazo de execução de 180 dias.


� Acréscimo de R$ 19.463,46, equivalentes a 19,47% do valor do contrato.


� Sentença publicada no DOE em 5/4/2011; recursos protocolados em 20/4/2011.
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